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Introdução 

O propósito deste texto é o de desenhar uma breve trajetória das mudanças ocorridas tanto 

nas relações entre entes federados como nas relações intergovernamentais no que diz respeito à 

segurança pública. Estas mudanças iniciaram-se com o processo de redemocratização, e tem como 

marco a Constituição Federal de 1988. Será destacado aqui o papel e as nuances da atuação do 

governo federal no âmbito da segurança pública. O intervalo temporal considerado neste texto é o 

de 1995 e 2011 quando, respectivamente, Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula da Silva 

ocuparam a presidência da República. Nesse período, merecerá destaque a atuação do Ministério da 

Justiça.  

As fontes neste trabalho incorporam a utilização de artigos acadêmicos referentes à área de 

segurança pública, a utilização de fontes primárias, como documentos do governo federal e 

legislação concernente, assim como o uso de entrevistas feitas pelo CPDOC com atores políticos 

relevantes na área de segurança, sobretudo em relação à instituição do Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). Metodologicamente, far-se-á análise de discurso 

dessas fontes. 

Este Trabalho de Conclusão de Curso é composto de duas partes. A primeira parte trata dos 

atores e políticas de segurança pública em dois momentos: no governo de Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2003). O outro momento é o do primeiro governo Lula (2003-2007). O objetivo 

desta primeira parte é entender esses dois modelos de políticas públicas para a segurança como 

“tipos ideais”, realçando suas diferenças e suas semelhanças. 

 Na segunda parte daremos destaque para Programa Nacional de Segurança Pública com 

Cidadania (Pronasci), política de segurança iniciada em 2007, no segundo mandato de Lula. Neste 

capítulo, a proposta aponta tanto para entender como esse Programa contém reminiscências dos 

programas de segurança testados anteriormente, como para compreender seus aspectos de inovação. 

A hipótese é a de que é o Programa quem cria as bases de projetos e pré-requisitos a serem 

atendidos e, para assim, vincular o comprometimento dos estados para que possam receber 

recursos. Elaboro e desenvolvo a hipótese de que o Governo Federal continua ainda a desempenhar 

um papel indispensável para o fomento à cooperação intergovernamental, com a criação de 

mecanismos e incentivos institucionais que a estimulem. No entanto, esses incentivos teriam se 

aprofundado e intensificado, se alargado e se tornado mais dispersos, aumentando sua superfície de 

contato, se espraiando, por exemplo, por políticas de segurança pública que se associam às políticas 
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sociais
1
, pela reformulação da gestão integrada e acordos de cooperação

2
, por contratos de 

monitoramento e acompanhamento de caráter público-privado
3
. Essa intensificação das formas de 

incentivo e articulação do fomento realizado pelo Governo Federal para o acréscimo da cooperação 

intergovernamental pode ser observado, no Programa Nacional de Segurança com Cidadania 

(Pronasci), desenvolvido pelo Ministério da Justiça, a partir de 2007. 

Parte da literatura aponta para as possíveis heranças deixadas pelas reformas feitas nos dois 

governos de Fernando Henrique Cardoso, como o Fundo e o Sistema Nacional de Segurança 

Pública e, os Programas Nacionais de Direitos Humanos I e II, como elementos cruciais para a 

futura criação do Pronasci em 2007, no segundo governo Lula
4
. Esse cenário teria sido motivado 

em grande medida por pressões midiáticas e públicas sobre a paralisia do governo federal quanto ao 

“caos” que se instalava na segurança pública nacional, perante a incapacidade dos governos 

estaduais de mobilizarem projetos e ações de longo prazo.   

                                                           
1
 Ver mais em: 

http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMIDAF1131EAD238415B96108A0B8A0E7398PTBRN

N.htm. Acesso em 15 de dezembro de 2011. 

 
2
 Ver mais sobre Acordos de Cooperação e Gabinetes Integrados em: 

http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRN

N.htm. Acesso em15 de dezembro de 2011. 

 
3
 Contratado firmado entre o MJ e a FGV, para a execução de monitoramento e acompanhamento da eficácia e 

rendimento do Pronasci. Ver mais em: 

http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRNN.ht
mhttp://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRNN.
htm. Acesso em15 de dezembro de 2011.  
 
4
 PAIVA FORTE, Francisco Alexandre.  Análise sobre o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – 

PRONASCI – instituído pela Lei 11.530-07 e MP 416-08. Revista Estudos, Goiânia, v. 35, n. 4, jul./ago, 2008. p. 575-

587. 

http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMIDAF1131EAD238415B96108A0B8A0E7398PTBRNN.htm
http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMIDAF1131EAD238415B96108A0B8A0E7398PTBRNN.htm
http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRNN.htm
http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRNN.htm
http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRNN.htm
http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRNN.htm
http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRNN.htm
http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B85447009D4PTBRNN.htm
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Capítulo 1 – Atores e políticas públicas na área de segurança pública. 

 

Governos FHC 

 

Primeiro Governo Fernando Henrique Cardoso, 1995-1998 

Sérgio Adorno escreveu dois artigos, “Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a 

ordem”
5
 e “Lei e ordem no segundo governo FHC”

6
, publicados com quatro anos de diferença, 

respectivamente sobre a política de segurança pública do primeiro e segundo mandato presidencial 

de Fernando Henrique Cardoso. No primeiro artigo, que discutiremos a seguir, Adorno elaborou um 

inventário dos "constrangimentos políticos" que limitaram "o alcance e escopo das diretrizes 

formuladas e implementadas" e abordou, em seguida, as "iniciativas implementadas pelo governo 

FHC, particularmente no campo dos direitos humanos, avaliando alguns de seus impactos e 

resultados com como identificando-lhes ambivalências e impasses"
7
. 

Segundo Adorno, o Programa de Governo do primeiro mandato de FHC, denominado 

“Mãos À Obra”
8
, no que diz respeito à segurança pública, fez um diagnóstico "conciso preciso do 

cenário de insegurança no Brasil contemporâneo". Nele, Adorno destaca o "descrédito das 

instituições públicas, a influência crescente do tráfico e uso de drogas em outros crimes (como 

homicídios, roubos e sequestros), o ciclo igualmente crescente de impunidade, a sistemática 

violação de direitos humanos, a ação de grupos de extermínio privados e de grupos paraestatais"
9
. 

Adorno afirma que, no entanto, que esse diagnóstico feito pelo Programa de Governo, 

"insistia em lei e ordem", que pelo programa governamental seriam adquiridas pela "retomada do 

controle da criminalidade mediante rigoroso cumprimento da lei". Isso significava, em outras 

palavras, a ênfase nos princípios constitucionais, fortalecendo as agências do sistema de segurança e 

Justiça. Importante ressaltar o paralelismo entre ampliação do debate e programas em direitos 

                                                           
5
 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999. 

6
 ADORNO, Sérgio. Lei e ordem no segundo governo FHC. Revista Tempo Social v.2, n.15, São Paulo, 2003. 

7
 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999, p.129. 

8
 CARDOSO, Fernando Henrique. Mãos à Obra: Proposta de Governo. 

 
9
 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999, p.130. 
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humanos e investimentos na área de atuação policial sem, necessariamente, fazer conciliar essas 

duas linhas de atuação por parte do governo federal. 

A partir desse diagnóstico e objetivo, continua Adorno, o Programa de Governo de FHC 

fixou quatro linhas de ação principais: 

 

"a) estreitar a cooperação com os estados e municípios na defesa da segurança pública; b) Justiça mais rápida e 

acessível para todos; c) implementação e aperfeiçoamento do sistema penitenciário previsto na legislação vigente; d) 

fortalecer os órgãos federais de segurança e fiscalização"
10

. 

 

Para a realização dessas linhas de ação foram estabelecidas metas, entre as quais se pode 

destacar: a articulação entre os entes federativos através da criação da Secretaria Nacional de 

Segurança Pública (SNSP), vinculada ao Ministério da Justiça, a criação do Conselho Nacional de 

Justiça, o apoio aos estados para reaparelhamento do sistema penitenciário, entre outros.  

Apesar da amplitude do programa de governo, o contexto social do primeiro mandato de 

Fernando Henrique Cardoso não teria sido tranquilo no que diz respeito à segurança pública. 

Segundo Adorno, as iniciativas foram muitas e não podem ser menosprezadas. No entanto, seu 

“êxito parece ter sido eclipsado por circunstâncias políticas, algumas das quais associadas ao 

pacto federativo, outras às alianças de sustentação política do governo, outras ainda à própria 

dinâmica da sociedade brasileira”
11

. 

Ao que nos interessa neste texto, veremos quais foram os fatores associados ao pacto 

federativo que incidiram sobre as políticas na área de segurança nos dois mandatos de FHC, assim 

como as respectivas alianças políticas para seguida contrastarmos com o governo Lula, sobretudo 

no segundo mandato com a criação do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania, o 

Pronasci. 

 

Direitos humanos e segurança no governo FHC 

No campo da segurança e proteção dos direitos humanos, as ações políticas foram tomadas 

em direções, nem sempre conectadas entre si. Para Sérgio Adorno havia “por um lado, amplas 

iniciativas e ações no campo dos direitos humanos; por outro, iniciativas no campo das políticas de 

                                                           
10

 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999. P. 131. 
11

 Idem, p. 131. [Grifo meu] 
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controle do uso abusivo e do comércio ilegal de drogas”
12

. As políticas de segurança pouco 

conseguiram dialogar com as de direitos humanos, apesar do entendimento expresso no Programa 

de Governo da necessidade de conciliar políticas sociais à segurança pública. As políticas de 

segurança não estavam permeáveis ao discurso dos direitos humanos, que enfatizavam “a lei e a 

ordem”. 

Das direções citadas acima, teria sido a dos direitos humanos que teria ganhado maior 

notoriedade. O tema ganhou fôlego devido aos graves crimes políticos cometidos contra opositores 

políticos do regime militar. A prática ainda existente de tortura em delegacias e cárceres, como 

forma corriqueira de forçar informações sobre crimes como homicídio, roubos, sequestros. Outro 

ponto crucial da atuação policial é o chamado hoje de "auto de resistência", em sua maioria não 

investigados: são as mortes geradas pela resistência à prisão ou revida de policiais aos ataques de 

criminosos. Em um contexto social de consolidação de um regime democrático de direito, o 

governo teve que lidar tanto com os resquícios e práticas de tortura recuperadas pelas iniciativas de 

grupos que pressionavam por outra narrativa histórica da ditadura militar, quanto no que diz 

respeito da atuação nos cárceres dos agentes públicos de segurança e sua atuação marcadamente 

ostensiva em relação ao corpo de cidadãos. 

No primeiro mandato de FHC consolidou-se o tema dos direitos humanos. A indicação de 

José Gregori para o cargo de Secretário Nacional de Direitos Humanos, em fevereiro de 1997, como 

reflexo de sua atuação militante na área de direitos humanos pode ser um indício da direção em que 

seguia e enfatizava o governo federal. Em abril de 2000 Gregori assumiria a pasta do Ministério da 

Justiça. Ficaria até fevereiro de 2002, quando assumiria a Embaixada do Brasil e Portugal, ficando 

até setembro de 2003 no referido cargo
13

.  

O primeiro ano de governo, 1995, foi marcado, segundo Adorno, pelo “entendimento entre 

lideranças políticas e lideranças da sociedade civil que resultaram no Programa Nacional de 

Direitos Humanos”
14

. Segundo Adorno, a ideia de Programas Nacionais de Direitos Humanos 

nasceu da Conferência Mundial de Direitos Humanos, que ocorreu em 1993, em Viena, Áustria. 

Nesse encontro os países participantes acordam em elaborar programas que difundissem os ideais 

de direitos humanos e que os concretizassem em políticas objetivas e verificáveis de Estado. No dia 

7 de setembro de 1995, o governo de Fernando Henrique Cardoso deixa clara a intenção de elaborar 

um programa voltado para os direitos humanos, que foi efetivado no ano seguinte. 

                                                           
12

 Idem, p. 141. 
13

 Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro. Verbete José Gregori. Fundação Getúlio Vargas/ CPDOC. Ver mais em: 
http://cpdoc.fgv.br/acervo/arquivospessoais/consulta. Acesso em 15 de dezembro de 2011. 
 
14

 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999. p. 143. 

http://cpdoc.fgv.br/acervo/arquivospessoais/consulta
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As características destacadas por Sérgio Adorno do I Plano Nacional de Direitos Humanos 

são: 

 

"a) primeiramente, sua natureza suprapartidária. A questão dos direitos humanos tornou-se uma problemática 

essencial à consolidação da sociedade democrática no Brasil que ultrapassa as divergências de ordem político-

ideológica; b) trata-se de um Programa que envolve parceria entre sociedade civil organizada e Estado, no qual a 

autonomia da sociedade civil é assegurada. Sob esta perspectiva, é algo além de um mero contrato de confiança entre 

Estado e ONGs; c) O Programa compreende uma nova concepção de direitos humanos. Seguindo a orientação da 

Conferência Mundial de 1993, reconhece-se a indivisibilidade dos direitos humanos: direitos humanos não são apenas 

direitos civis e políticos, mas também direitos econômicos, sociais, culturais, coletivos, o que é uma grande novidade na 

história social e política republicana no Brasil; d) O Programa reconhece também que direitos humanos não se limitam 

aos direitos definidos em constituições e leis nacionais, abrangendo ainda direitos consagrados em convenções 

internacionais. Ademais, admite-se que indivíduos, coletividades e ONGs possam requisitar apoio de outros estados 

e/ou organizações internacionais para proteção de direitos humanos violados”
15

. 

 

 

O I PNDH era abrangente em seus temas e abordagens. Tratou desde os direitos das 

mulheres, negros, crianças e idosos, dos índios e portadores de deficiência, como da defesa do 

consumidor, do trabalho infantil, entre outros. No campo da segurança pública foram sancionadas 

diversas leis e aprovados muitos projetos: 

 

"• sanção da lei no 9.299/96, transferindo a competência para julgamento de policiais militares acusados de 

crimes dolosos contra a vida da Justiça Militar para a Comum (agosto 1996); 

• sanção da lei no 9.455/97, que tipificou o crime de tortura e estabeleceu penas severas; 

• sanção da lei no 9.437/97, que tornou crime o porte ilegal de armas e criou o Sistema Nacional de Armas 

(Sinarm); 

• sanção da lei no 9.474/97, que estabelece o Estatuto dos Refugiados; 

• sanção da lei no 9.454/97, que cria o Registro de Identidade Civil e o Cadastro Nacional de Registro de 

Identidade Civil; 

• aprovação de projeto, na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, proposto pelo governo federal 

conferindo à Justiça federal competência para julgamento de crimes contra os direitos humanos (abril de 1997);  

• sanção da lei no 9.534/97, que estabelece a universalização da gratuidade da certidão de nascimento e óbito; 

                                                           
15

 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999. p.143-144. 
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• criação da Secretaria Nacional de Direitos Humanos (abril de 1997), tendo por titular José Gregori, o qual 

permaneceu no cargo no segundo mandato presidencial; 

• sanção da Lei Complementar no 88/96, que estabelece o rito sumário nos processos de desapropriação para 

fins de reforma agrária; 

• sanção da lei no 9.415/96, que estabelece a presença obrigatória do Ministério Público em todas as fases 

processuais que envolvem litígios pela posse da terra urbana e rural; 

• sanção da lei no 9.296/96, que regulamenta o inciso XII, parte final do artigo 5º da Constituição Federal, 

sobre escuta telefônica; 

• sanção da lei no 9.303/96, que altera o art. 8º da lei no. 9.034/96, que dispõe sobre a utilização de meios 

operacionais para a prevenção e a repressão de ações praticadas por organizações criminosas”
16

. 

 

Para Adorno o I PNDH foi ambicioso no sentido de tentar incorporar as diretrizes do 

programa de governo “Mãos à Obra”. Também não se limitou a propor práticas convencionais de 

segurança pública, investindo em debates sobre ampliação e acesso à Justiça, criando programas 

específicos e alinhando-se aos tratados e às convenções internacionais. Outro destaque do I PNDH 

foi o de “articular distintos segmentos do Estado nos três níveis – federal, estadual e municipal 

–, evitando tanto quanto possível a tradicional fragmentação que caracteriza as políticas 

públicas no Brasil, em especial as políticas sociais”
17

. 

No entanto, em relação à segurança pública o I PNDH não buscou enfrentar diretamente a 

crescente percepção de medo e insegurança da população, principalmente no controle e redução do 

crime urbano. Paulo Sérgio Pinheiro e Paulo Mesquita Neto avaliam que,  

 

“a questão é saber como esta nova concepção de direitos humanos, refletida e fortalecida pelo Programa 

Nacional de Direitos Humanos, PNDH, lançado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 13 de maio de 1996, 

afeta o sistema político no Brasil. O desafio é avaliar se essa nova concepção pode contribuir efetivamente para 

diminuir a violência e a criminalidade e para aumentar o grau de respeito aos direitos humanos no país” (Pinheiro & 

Mesquita Neto, 1998, p. 44)”
18

. 

 

Para Adorno esse é o “nó da questão”: apesar da questão dos direitos humanos ter se tornado 

relevante na agenda pública, não teria se aproximado dos cidadãos como uma forma de atuação na 

segurança pública. Nas palavras de Adorno, “não foi possível fazer o link entre direitos humanos e 

                                                           
16

 Idem, p. 144-145. 
17

 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999. p.146. [Grifo meu] 
18

 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999. p.146. 
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segurança pública. (...) esse mesmo cidadão não conseguiu estabelecer uma sorte de conexão entre 

esses direitos e o medo do crime, do criminoso e da violência em geral”
19

. 

Para este trabalho a advertência de Adorno ocupa um ponto importante. O governo FHC 

desenha dois caminhos que, paralelamente, poucas vezes se interceptam, e quando o fazem, quase 

sempre é de maneira pontual e frágil. Por um lado, elabora um grande e audacioso programa de 

direitos humanos, associado aos tratados e às convenções internacionais, vinculado também às 

demandas da sociedade civil e abarcando vários grupos demandantes por direitos. De outro, 

intensifica a repressão ao tráfico de drogas pela Polícia Federal e a repressão às gangues armadas 

nos centros urbanos. Mas, de maneira geral, quando esses dois movimentos se cruzam são 

ineficientes. Porque os projetos são desenhados de maneira que as instituições responsáveis e 

criadas para cada linha de atuação não se encontrem permeáveis à assimilação de um de outro, cada 

qual buscando sua eficiência per si, como se os resultados fossem acontecer espontaneamente. A lei 

e a ordem, assim como a ideia e programa de direitos humanos não entrou em diálogo com a 

população. O diálogo talvez tenha ocorrido no momento de elaboração de projetos, mas não na sua 

realidade concreta e no funcionamento diário das instituições. As práticas não foram alteradas, sim 

os projetos e programas, que se alinhavam por um lado por demandas sociais e por alinhamentos à 

movimentos políticos internacionais na área de direitos humanos, assim como pela pressão por 

maior atenção e investimentos na área de segurança, com ênfase na repressão ao tráfico de drogas, 

sintetizada na dupla “lei e ordem”. 

Outra crítica levantada por Adorno ao I PNDH foi de que ele não tocou nos problemas 

econômicos e sociais – tais como a fome, a seca, direito à terra, o desemprego -, sem os quais 

problemas concretos não podem ser solucionados. Segundo Adorno, o I PNDH foi obstacularizado 

pela insuficiência de sua abordagem no que concerne a segurança pública. É verdade que o 

programa aborda o controle da violência por parte de agentes públicos de segurança, coibindo 

abusos de poder para proteção dos cidadãos. No entanto, não avança sobre a resolução do 

crescimento da criminalidade, tão pouco a entrada de jovens no tráfico de drogas, assim como não 

aborda as taxas crescentes de homicídios, principalmente entre os jovens. As técnicas usadas para a 

resolução desses conflitos por parte das autoridades competentes se mantiveram as mesmas: isto é, 

estratégias de repressão, de coação e de controle da criminalidade.  

Segundo Adorno há forte resistência por parte do legislativo para que se altere o eixo de 

atuação da segurança pública “em direção ao governo civil”. É neste ponto que, segundo Adorno, 

“o pacto federativo e as alianças políticas de sustentação governamental funcionariam como 

uma espécie de entrave”: “os lobbies constituídos em torno de representantes com mandato 

                                                           
19

 Idem, p. 147. 
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legislativo são atuantes e evitam, o quando podem, mudanças radicais que promovam um 

deslocamento acentuado do eixo da segurança pública em direção ao governo civil”
20

. Portanto, há 

certa blindagem por parte do Legislativo e por parte dos comandos das instituições centrais 

responsáveis pela segurança pública – Ministério da Justiça, Secretarias de Segurança pública 

estaduais, Comandantes de Corporações Policiais. 

 

Para Sérgio Adorno reformas seriam necessárias para reverter esse quadro: 

 

“Para que o problema da segurança começasse a ser enfrentado impõe-se profunda mudança no sistema de 

justiça criminal (reforma da polícia, reforma do Judiciário e reforma do sistema de distribuição e cumprimento de 

penas). Não se trata aqui apenas de uma reforma no sentido da racionalização dos procedimentos legais, formais, 

técnicos; trata-se, antes de tudo de reforma estrutural que avance no sentido de promover substantivas mudanças nas 

relações de poder entre aqueles incumbidos de aplicar as leis e de distribuir justiça e aqueles que se encontram na 

condição de tutelados ou justiçados. Mais do que reforma administrativa, fala-se aqui em reforma política, em 

transformação do eixo de poder que mediatiza as relações entre oferta e demanda por serviços judiciais. Contempla 

entre outras coisas: ampla e profunda reforma das agências policiais (reforma de práticas e de mentalidade), criação de 

instrumentos de controle externo (tanto da Polícia quanto da Justiça), desobstrução dos obstáculos e barreiras entre o 

cidadão comum e a Justiça (problemática da ampliação do acesso à Justiça). Sob esta perspectiva, trata-se de conceber a 

Justiça como instrumento efetivo de mediação pública nos conflitos entre particulares e entre estes e o Estado e não 

apenas como instrumento de controle social e de conformidade às regras pactuadas. A reforma da Justiça requer, para 

além de uma nova normatividade institucional (racional-legal, burocrático-administrativa), uma nova regulação das 

relações de poder de forma a que os cidadãos sejam levados a acreditar que a Justiça se encontra a serviço da resolução 

pacifica de seus conflitos e não como instrumento de imposição de regras que não raramente lhes parecem arbitrárias e 

destituídas de qualquer sentido. Em outras palavras, trata-se justamente de aumentar a confiabilidade dos cidadãos em 

suas instituições de justiça não porque eles passem misteriosamente a conceder-lhes crédito, todavia porque essas 

agências se tornaram confiáveis diante dos olhos dos cidadãos.” 

“A reforma do sistema de justiça é um processo político complexo e que requer muita habilidade política e 

sobretudo doses elevadas de negociações já que envolvem interesses corporativos que necessitam ser trincados e 

bloqueados. Dada a natureza do sistema de justiça e a distribuição de competências entre estados e federação, 

estabelecida constitucionalmente, qualquer projeto de reforma deverá passar necessariamente pelos governos estaduais 

e pelas lideranças políticas locais. 
21

" 

 

                                                           
20

 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999. p. 148. 
21

 ADORNO, Sérgio. Insegurança Versus Direitos Humanos: entre a lei e a ordem. Revista Tempo Social v.2, n.11, São 

Paulo, 1999. p.148-149. 
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Esse parece ter sido o desafio que se fixou ao fim do primeiro governo FHC: fazer com que 

políticas na área de segurança, mesmo que apoiadas pela valorização dos direitos humanos 

tornassem-se práticas e alterassem práticas e diretrizes institucionais.  

 

Segundo governo Fernando Henrique Cardoso, 1999-2003. 

Adorno começa seu artigo sobre as políticas de segurança pública do segundo mandato FHC 

com o título "Lei e ordem no segundo governo FHC". A dupla "lei e ordem" fora destacada por ele 

como o objetivo principal do plano de governo Mãos À Obra do primeiro mandato para a segurança 

pública. Essa dupla significa que a ênfase das políticas voltadas para a segurança está no 

alinhamento e cumprimento das leis e, seguindo-as, ter-se-á ordem. Não é à toa que Adorno 

manteve a dupla “lei e ordem” no título, pois para ele as mesmas mantiveram-se como norte das 

políticas de segurança para o segundo mandato de FHC. 

Segundo Adorno, as "heranças do primeiro mandato" para o segundo foram que "não houve 

mudanças no plano traçado durante a campanha presidencial, em 1994, tal como publicado em 

Mãos À Obra”
22

. Manteve-se o mesmo diagnóstico para as causas do crescimento da violência e 

dos crimes, assim como para o plano geral de ação não conheceu mudança substantiva. 

Nas palavras de Sérgio Adorno, 

 

 “os agentes e as agências encarregadas de implementar lei e ordem e de garantir a segurança pública revelavam 

renitente capacidade de resistir às mudanças institucionais. (...) Poderosos interesses incrustados na burocracia estatal, 

alguns advindos do regime autoritário, ainda ocupavam um espaço importante nos processos decisórios. Os governos 

civis que se seguiram ao fim da ditadura pouco se esmeraram no sentido de fomentar um novo quadro de funcionários, 

civis e militares, mais afinados com as demandas por segurança pública no contexto do Estado Democrático de 

Direito”
23

. 

 

 Esses fatores teriam gerado a imobilidade das diretrizes do primeiro para o segundo 

mandato de FHC. Teriam limitado a capacidade de “ampliar e melhorar a capacidade das agências 

governamentais de aplicar lei e ordem, ampliar a proteção dos direitos humanos para o conjunto dos 

brasileiros e exercer controle mais eficaz sobre o crime organizado”
24

. 

                                                           
22

 ADORNO, Sérgio. Lei e ordem no segundo governo FHC. Revista Tempo Social v.2, n.15, São Paulo, 2003. p.103. 
23

 Idem, p. 104. 
24

 Idem, p. 104. 
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Além do contexto de violência e crime descrito por Adorno, o Ministério da Justiça contou 

com nove titulares quando FHC esteve da presidência da República, de 1995 a 2003. Some-se a 

isso, o fato de que para "assegurar maioria parlamentar e garantir a aprovação dos projetos de lei de 

interesse maior do governo, a pasta da Justiça foi frequentemente moeda de troca entre partidos de 

apoio do governo, notadamente o PMDB, o que dificultou em larga medida a adoção de políticas 

mais consequentes e mais duradouras"
25

. 

 

Direitos Humanos 

Segundo Sérgio Adorno,  

 

"no início do segundo mandato, o presidente anunciou uma reforma ministerial com o propósito de contemplar 

demandas por cargos, nascidas dos acordos e das alianças que sustentaram as mudanças constitucionais que 

asseguraram a reeleição. (...) O resultado dessas negociações alçou o secretário Nacional de Direitos Humanos, José 

Gregori, ao cargo de ministro da Justiça. Para o cargo de secretário foi indicado, após consultas e mesmo pressões 

políticas em torno de nomes que circulavam como prováveis candidatos, o embaixador Gilberto Sabóia. Embora tenha 

permanecido poucos meses no cargo, teve sob sua responsabilidade a chefia da missão brasileira na Conferência 

Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância Correlata realizada, em 2001, em 

Durban (África do Sul), reunião que acenava com grandes avanços, sobretudo no que concerne à questão palestina, não 

fosse a forte pressão contrária dos Estados Unidos e de Israel”
26

. 

 

A ênfase nos direitos humanos prosseguiu como havia sido destacada no primeiro mandato. 

No entanto, Sabóia não teria agido de forma ativa frente às graves violações de direitos humanos, 

que comprometiam a imagem do governo brasileiro no exterior, tão pouco conseguiu administrar as 

demandas de grupos de ativistas de direitos humanos. No fim de 2008 assumiu a Secretaria de 

Direitos Humanos o professor Paulo Sérgio Pinheiro. Assim como no primeiro mandato o governo 

FHC continuou com a linha de desenvolvimento e implementação dos acordos e convenções 

internacionais como o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 

promulgado pelo Decreto nº 3.331/99 em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, 

denominado "Protocolo São Salvador" de 1988; a Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro 

Internacional de Crianças, promulgado pelo Decreto nº 3. 413/00 e nº 3.951/01, concluída na cidade 

de Haia em 1980; a Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização Internacional do 

Trabalho sobre a proibição das piores formas de trabalho infantil e a ação imediata para a sua 

                                                           
25

 ADORNO, Sérgio. Lei e ordem no segundo governo FHC. Revista Tempo Social v.2, n.15, São Paulo, 2003. p.114. 
26

 Idem,  p.114. 
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eliminação promulgada pelo Decreto 3.597/00, concluídas em Genebra em meados de 1999; o 

protocolo Facultativo à Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a 

mulher promulgado pelo Decerto nº 4.316/02; o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional 

pelo Decreto nº4.388/02; e o reconhecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos em 

todos os casos de violação de Direitos Humanos previstos no pacto de São José, pelo Decreto nº 

4.463/02. 

A estratégia do governo FHC era a de ratificar acordos internacionais na área de direitos 

humanos que pusesse o Brasil no rol de países alinhados a tais políticas. Alguns tratados existentes 

há vinte anos, outros mais recentes serviam também como forma de exercer pressão sobre os 

estados no caminho do cumprimento de tais medidas. Também tratou de áreas políticas sensíveis, 

tais como o trabalho infantil, tráfico de pessoas, o apoio aos Tribunais Internacionais como o 

Tribunal penal Internacional de Haia, Holanda e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

assim como apontando para a importância de conciliar os direitos sociais, políticos e econômicos 

aos direitos humanos como indivisíveis – ponto criticado no primeiro mandato, com a criação do I 

PNDH. 

As iniciativas de ratificação e alinhamento com instrumentos internacionais de defesa dos 

direitos humanos exigiu a criação de mecanismos internos para a execução de planos e ação. As 

ações tomaram como medida os grupos discriminados, estimuladas pelo I PNDH, de 1996. A ação 

foi dividida em três modalidades principais: "a) criação de conselhos de cidadania; b) parcerias com 

a sociedade civil organizada; c) programas de atendimento especial a grupos sociais 

discriminados”
27

. 

Já existam à época o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(Conanda), de 1991; o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), criado em 

1964 e reativado em 1979; o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM); e o Conselho 

Deliberativo Federal de Programa de Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, de 1996. 

No segundo mandato de Cardoso, foram criados Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, de 2001; 

a comissão especial para denúncias de tortura, também de 2001; a Comissão que acompanharia as 

denúncias de violência no campo, exploração de trabalho forçado e análogo ao de escravo e do 

trabalho infantil, de 2002; o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 

(CONADE), de 1999; o Conselho Nacional de Promoção do Direito à. Alimentação (CNPDA), de 

2002; o Conselho de Autoridades Centrais Brasileiras em Matéria de Adoção Internacional, de 

1999; e o Conselho Nacional de Combate à Discriminação, criado em 1998, mas promulgado pelo 

Decreto nº 3.952/2001. 
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Em 2000 foi criado o I Plano Nacional de Segurança Pública. Segundo Adorno o Conanda e 

o CDDPH, não resultaram do I PNDH, sim do I PNSP, “um esforço, ainda que tímido, de 

estabelecer conexões mais sólidas entre direitos humanos e segurança pública”.
28

 A execução de 

projetos dependia em grande medida de parcerias, o que refletia também nos recursos e orçamento 

previstos para o I PNDH. Em outras palavras, a execução do I PNDH dependia da parceria com 

Conselhos e entidades públicas já existentes, assim como a alocação de recursos deveria atender 

não apenas ao PNDH, mas à toda uma malha institucional já existente e com funções análogas às 

desenvolvidas por certos projetos do PNDH.   

Em relação à distribuição orçamentária para os entes federados Adorno aponta a 

seguinte distribuição, com base nas informações da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos:  

 

“praticamente 1/3 dos recursos esteve concentrado em convênios firmados com órgãos governamentais e não 

governamentais sediados nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Minas Gerais, Pernambuco, Rio Grande do Sul, 

Distrito Federal e Bahia responderam por outra parcela de 1/3. O restante foi dividido entre os demais estados”.
29

 

 

A hipótese de Adorno é de que essa distribuição orçamentária não seguia a avaliação das 

regiões em que predominavam as maiores violações de direitos econômicos, sociais e políticos, 

obedecendo outra lógica: “a da existência local de grupos com maior capacidade propositiva e 

de execução de projetos, bem como de maior presença e apelo na mídia nacional”
30

. 

 

Nas palavras de Adorno,  

 

 “... se o propósito do governo FHC, em seu segundo mandato, era o de atacar com maior envergadura as 

graves violações de direitos econômicos, sociais e políticos como uma estratégia para fazer avançar ainda mais a agenda 

de direitos humanos no Brasil, esse propósito não encontrou guarida na alocação de recursos para implementação de 

projetos. Tudo indica que, em uma área “tão contemporânea” como a dos direitos humanos, as estratégias políticas dos 

grupos sociais, militantes dos direitos humanos, não se destacam das tradições políticas brasileiras, comuns em 

outras áreas da intervenção governamental. Por certo, se essa orientação evita os crônicos problemas de clientelismo 

que marcam, ainda hoje, a política brasileira, não é menos certo que outras orientações contribuem para reforçar as 

                                                           
28

 Idem, p. 118. 
29

 Idem, p. 118. 
30

 ADORNO, Sérgio. Lei e ordem no segundo governo FHC. Revista Tempo Social v.2, n.15, São Paulo, 2003. p.118. 
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desigualdades regionais, acentuando o desequilíbrio de poder entre os segmentos da população que demandam políticas 

sociais cada vez mais universalistas e aqueles que demandam políticas particularistas”
31

. 

 

 

Com o objetivo de completar o I PNDH e assim dirimir as críticas ao plano, especialmente 

acusado de ter silenciado em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais e às demandas de 

grupos específicos -, no segundo mandato de FHC editou-se o II PNDH, no ano de 2000. Foram 

destinados recursos específicos para esse fim nos orçamentos federais, estaduais e municipais. No 

ano de 2002, durante a implementação do II PNDH foram identificados 153 ações previstas, 72 

programas governamentais, muitos dos quais de atuação federal que, nas palavras de Sérgio 

Adorno, atendiam aos objetivos pretendidos. A avaliação desse cenário foi a de que os recursos já 

haviam sendo destinados aos programas que incidiam diretamente sobre a garantia dos direitos 

humanos, foco principal dos PNDHs. O diagnóstico da Secretaria de Direitos Humanos foi de que 

era necessário “estabelecer mecanismos de monitoramento da atividade governamental, em nível 

federal, estadual e municipal, com o objetivo de garantir sua eficácia, eficiência e efetividade em 

termos da garantia de direitos (Brasil, SEDH, 2002, p. 41)
32

.” 

 

Segurança Pública 

Em 1999, no início do segundo governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, o 

ministro da Justiça José Gregori recebeu a incumbência de organizar um plano de ação que 

produzisse efeitos de curto e médio prazo na segurança pública. No ano de 2000 o Ministério da 

Justiça apresentou o Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP). 

O Plano abrangia o sistema de segurança pública em seu conjunto, no entanto, segundo 

Sérgio Adorno, "pelo menos no que concernia às áreas de competência do poder Executivo". O 

caráter holístico do Plano pode ser confirmado, a partir da própria estrutura do documento: dividido 

primeiro os níveis de atuação: competência do governo federal; medidas de cooperação entre 

governo federal e governos estaduais; medidas de caráter legislativo e institucional, referentes à 

implementação do Plano. Fica clara a tentativa de estabelecer um relacionamento do governo 

federal com os estados, assim como com o legislativo. Desse ponto de vista, Adorno destaca que, 
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 Idem, p.119. 
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"o governo FHC buscou enfrentar os limites e os constrangimentos impostos pelo pacto federativo, pelo menos 

nessa área de intervenção governamental. Do mesmo modo, é flagrante o desejo de articular o PNSP com as políticas de 

controle ao tráfico de drogas e com o II PNDH (2002). A ideia, portanto, era superar o insulamento dessas políticas em 

territórios determinados, com suas agências e órgãos especializados que não se comunicavam entre si”
33

. 

 

 

O PNSP foi organizado de maneira a indicar seus participantes assim como os resultados 

esperados para o biênio 2000-2002, como forma de avaliação e monitoramento. A competência do 

governo federal ficou restrita ao dueto "ordem e lei": "combate ao narcotráfico e ao crime 

organizado; desarmamento e controle de armas; repressão ao roubo de cargas e melhoria da 

segurança nas estradas; implantação do subsistema de inteligência de segurança pública; ampliação 

do Programa de Proteção a Testemunhas e Vítimas de Crime; e regulamentação da exposição da 

violência à mídia"
34

. Como disse Sérgio Adorno,  

 

“Dada à natureza da questão, o Plano é mais econômico na listagem das iniciativas, é mais modesto na 

identificação do elenco de atores e agências participantes, e os resultados esperados limitaram-se a repetir o que estava 

previsto nas ações, como se as ações se transformassem, per si, em metas as serem alcançadas”
35

. 

 

As ações, no que diz respeito sobre as relações entre governo federal e os governos estaduais 

estipulados no Plano Nacional de Segurança Pública, foram as seguintes: "redução da violência 

urbana; inibição de gangues e combate à desordem social; eliminação de chacinas e execuções 

sumárias; redução da violência rural; intensificação de ações previstas no II PNDH; capacitação 

profissional e reaparelhamento das polícias; aperfeiçoamento do sistema penitenciário"
36

.  

A forma de atuação era a tradicional, tais como “melhoria da vigilância e do patrulhamento 

e o cumprimento de mandatos de prisão –, mas também grupos especiais antissequestros, guardas 

municipais e apoio comunitário às políticas de lei e ordem”. A expectativa segundo Adorno era a da 

redução de crimes contra a pessoa, a redução da insegurança nos bairros e o acréscimo de confiança 

nos policiais. 

A interface entre PNDH II e PNSP I dava-se através de ações tais como a "prevenção da 

violência, serviço civil voluntário, redução do consumo de drogas e apoio à recuperação de 
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 Idem, p.122-123. 
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dependentes, apoio às mulheres em situação de risco, a centros integrados de cidadania e ao 

Programa Bolsa-Escola. Não é preciso dizer que o rol de atores e agências convocados foi extenso. 

Os resultados esperados compreendiam a redução dos riscos de envolvimento de adolescentes e 

jovens adultos no consumo e tráfico de drogas, o maior envolvimento da sociedade civil organizada 

e de comunidades na redução do crime e da violência urbanas, além da erradicação do trabalho 

infantil" 

No que diz respeito à melhoria dos aparelhos policiais, o PNSP tinha como objetivos a 

criação do Fundo Nacional de Segurança Pública, a capacitação de policiais em todas as esferas da 

federação, apoiar ações de policiamento comunitário, apoio às famílias de policiais, controle 

externo e ouvidoria estaduais, combate à impunidade e participação por agentes não-policiais na 

administração de tarefas da segurança pública. As instituições convocadas, além das de caráter 

policial, foram o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Caixa, o Instituto de 

Resseguros do Brasil, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 

a Capes, assim como universidade, centros de pesquisa e ONGs com reconhecido conhecimento na 

área de atuação policial. 

 

“Uma leitura rápida desse compromisso e do conjunto de ações sugere claro aceno para contar com 

aquiescência e apoio das corporações policiais para o êxito do Plano. Se ele reconhece, em linhas gerais, que o mau 

desempenho dos agentes policiais e o mau funcionamento das agências de controle social respondem em grande parte 

pela baixa eficiência das políticas de segurança, reconhece igualmente que policiais trabalham sob condições 

inadequadas, inclusive risco permanente de morte.” 

“O Plano reconhece que a produção de conhecimento, nessa área, é indispensável à reforma policial. 

Reconhece ainda que o estoque de conhecimento acumulado, ainda que insuficiente, foi produzido fora dos quadros 

profissionais das agências de segurança.”
37

. 

 

Sobre as reformas e compromissos previstos para as instituições integrantes do sistema de 

segurança pública ou que incidem diretamente sobre seu funcionamento podemos destacar o 

aperfeiçoamento do sistema penitenciário, aperfeiçoamento do legislativo, assim como das ações de 

monitoramento e acompanhamento das ações. Segundo Sérgio Adorno, no sistema penitenciário 

houve pouca inovação. As medidas adotadas eram as convencionais: tais como a ampliação do 

sistema penitenciário estadual e federal, treinamento de pessoal, assistência para egressos, educação 

e trabalho para detentos, estímulo às penas alternativas, aperfeiçoamento do cumprimento de 

liberdade condicional e regime aberto. Participaram nessa área a Secretaria Nacional de Justiça, do 

                                                           
37

 ADORNO, Sérgio. Lei e ordem no segundo governo FHC. Revista Tempo Social v.2, n.15, São Paulo, 2003. p.126-

127. 



 

21 
 

Conselho de Política Penitenciária e da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Defensorias 

Públicas e a “sociedade civil organizada com atuação na área de assistência e atendimento a presos 

e organizações de egressos penitenciários”
38

. Em relação ao aperfeiçoamento legislativo, as 

principais mudanças foram as do Código Penal, do Código de Processo Penal e a da Lei de 

Execuções Penais.  

 

“Quanto ao aperfeiçoamento legislativo, as iniciativas governamentais não foram de pouca importância nem 

mesmo de pequena envergadura. As principais contemplam os projetos de mudança do Código Penal, do Processo 

Penal e da Lei de Execuções Penais. Ademais, foram encaminhados projetos alterando a Lei de Drogas, propondo 

punição mais rigorosa para os crimes relacionados a contrabando, regulamentando a identificação criminal nacional, 

recrudescendo a punição para crimes de roubo e receptação de cargas, regulamentando a infiltração policial e os 

serviços de inteligência correlatos.”
39

 

 

As ações de monitoramento e acompanhamento dos planos previstos no I PNSP contaram 

com o “Programa de Integração Nacional de Informações de Justiça e Segurança Pública (Infoseg); 

o Observatório Nacional de Segurança Pública; o Comitê de Acompanhamento e Integração dos 

Programas Sociais; o Censo Penitenciário; a Construção de Base de Dados para o 

Acompanhamento das Polícias e uma pesquisa nacional de vitimização”.  Todos os projetos do 

PNSP foram acompanhados de “projetos de execução implementados pelos diferentes órgãos do 

Ministério da Justiça, por intermédio das secretarias de Estado dos Direitos Humanos, da Secretaria 

Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional de Justiça e do Conselho Penitenciário”
40

. 

Segundo Paiva Forte o caso do “ônibus 174”, seqüestro de ônibus no Rio de Janeiro 

ocorrido em 12 de junho de 2000, e a grande repercussão midiática e pressão por respostas, 

inclusive do governo federal, como o estopim para a elaboração e criação do Fundo Nacional de 

Segurança Pública, de 14 de fevereiro de 2001, sob a Lei Nº 10.201
41

. Segundo o autor esse Fundo 

agiu de maneira assistemática, provendo recursos de acordo com as demandas dos estados e a 

possibilidade do governo federal atendê-las, como por exemplo, na compra de armas e viaturas. 

Esse padrão de atuação do governo federal em relação à segurança pública segue strictu sensu as 

delimitações e obrigações impostas aos estados pela Constituição de 1988 em relação às políticas de 

segurança pública e em relação ao comando das policias militares e civis estaduais. 
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Sérgio Adorno afirma que, 

  

“entre 1996 e 2000, a preocupação dos brasileiros com segurança foi crescente, alcançando seu maior 

percentual (13%) no mês de junho de 2000. No ano seguinte, em 2001, um ano após o anúncio do I Plano Nacional de 

Segurança Pública (PNSP), verificaram-se quedas nesses percentuais. No entanto, ao final desse ano e ao longo de 

2002, os percentuais voltaram a crescer, possivelmente impulsionados por graves crimes de repercussão nacional que 

abalaram a opinião pública”
42

 

 

Podemos perceber então a reatividade dos atores e consequentemente das instituições em 

relação à repercussão de casos catalisados pela mídia e transformados em ícones da insegurança 

nacional.  

Segundo Arthur Costa e Bruno Grossi, apesar do Fundo Nacional de Segurança Pública 

criado em 2000 ter dado um passo importante no sentido da cooperação intergovernamental, “o 

Governo Federal mostra-se relutante em assumir um papel mais relevante na coordenação e no 

planejamento estratégico das políticas de segurança pública”
43

. Segundo os mesmos autores, as 

“dificuldades para incrementar a cooperação intergovernamental na área de segurança pública se 

devem às especificidades do sistema federativo brasileiro”
44

.  

Citando Almeida
45

 e Arretche
46

, Costa e Grossi apontam respectivamente a importância que, 

devido ao “alto grau de fragmentação do sistema partidário brasileiro e a extrema descentralização 

do seu sistema federativo, a cooperação intergovernamental depende muito da capacidade do 

governo central de criar estímulos e incentivos de cooperação” e da necessidade de criação de 

incentivos como elemento “fundamental para a promoção da cooperação intergovernamental no 

Brasil”
47

.  

No que diz respeito à segurança pública, as características de nosso sistema partidário e do 

nosso arranjo federativo são fundamentais para a compreensão das relações entre os entes 

federativos e a União e também das relações intergovernamentais. Segundo Costa e Grossi,  
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“Não há dúvida de que o Governo Federal pode e deve desempenhar um papel importante no fomento à 

cooperação intergovernamental. Entretanto, a criação de incentivos e mecanismos institucionais é condição necessária, 

mas não suficiente, para que ocorra tal cooperação. É necessário também que exista empenho do Governo Federal em 

assumir papel mais relevante na coordenação e execução de determinadas políticas públicas”
48

. 

 

 

 

As ações de responsabilidade direta do governo federal andaram, segundo Adorno, com 

maior fluência, ainda que os resultados de suas ações não tenham sido alcançados ou se tornados 

perceptíveis até o fim do segundo mandato. No entanto, ações que demandaram cooperação com 

os governos estaduais encontraram maior dificuldade, dentre as quais muitas não teriam saído 

do papel. 

Nas palavras de Sérgio Adorno, 

 

“a despeito da confortável situação político-institucional conquistada pelo governo FHC com a reeleição, a 

área de segurança pública continuou enfrentando os mesmos constrangimentos políticos herdados do mandato anterior. 

(...) Talvez, o mais importante seja que, pela primeira vez na história republicana, o governo federal avocou a 

coordenação da política de segurança, formulando uma política nacional com diretrizes claras e definidas, com 

propósitos de articulação inter e intra-institucional com amplo e extenso alcance, de sorte a articular problemas 

distintos, mas que se apresentavam ao governo federal como implicados entre si”
49

. 

 

O segundo governo de FHC teria contado com inúmeros conflitos político–institucionais. 

Podem-se destacar as inúmeras substituições de ministros da Justiça, passando depois da saída de 

Gregori para a embaixada do Brasil em Portugal, José Carlos Dias, substituído por Aloysio Nunes 

Ferreira, que brevemente deu lugar a Miguel Reale Júnior, substituído por seu chefe de Gabinete, 

Paulo de Tarso Ramos Ribeiro.  

Sérgio Adorno concluiu seu artigo afirmando: "É certo que o governo FHC não deixou sua 

marca no domínio da segurança pública (...) revelava com maior intensidade a face do governo 

FHC para a área de segurança pública: elevada capacidade de formulação de políticas, baixa 
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capacidade de implementação
50

". No entanto, faz a ressalva de que se destacou sobremaneira no 

campo dos direitos humanos.  

Após o processo de redemocratização iniciado em 1988 não foram imediatas as medidas de 

criação de incentivos e mecanismos institucionais para a cooperação institucional entre entes 

federativos e nas relações intergovernamentais, pelo menos no que concerne a área de segurança 

pública. As reformas das instituições neste caso específico foram no decorrer das décadas de 1980 e 

1990 muito parcas e lentas. Encontraram na resposta imediata ao número crescente de crimes após a 

Constituição de 1988 uma base de sustentação e direção para políticas de segurança. Paralelamente 

ao processo de redemocratização percebe-se em diversos estudos um número crescente das taxas de 

crimes, repercutindo em pressão popular e midiática por mais segurança. As instituições policiais, 

seus comandos, a doutrina policial e o caráter reativo em relação à violência crescente eram 

acompanhados por um engessado núcleo político, de representantes, oficiais e práticas que 

impossibilitava a reformulação das instituições primordiais da segurança pública. 

Como vimos sobre o PNDH I e II e o Fundo Nacional de Segurança Pública, as respostas 

dadas por parte do governo federal a partir do governo Fernando Henrique Cardoso foram um 

primeiro passo no sentido de reformulações e alteração de padrões de atuação do Executivo federal 

em relação à segurança. Essas medidas partiram de forma centralizada da presidência da República, 

como reação às demandas sociais públicas. Havia a questão de se alterarem as relações entre União 

e estados, entre setores intergovernamentais de segurança pública, modificando não apenas o papel 

do governo federal, mas também as instituições, formas de incentivos e mecanismos institucionais 

mais amplos que possibilitassem o incremento de cooperação na área de segurança pública. 

 

Governos Lula 

 

Primeiro governo Lula, 2003-2007. 

 Como destacado por Sérgio Adorno em “Lei e ordem no segundo mandato de FHC”, as 

políticas na área de segurança do governo seguinte não trabalhariam em cima de um vazio. Apesar 

das críticas apontadas, existiam referências institucionais e de políticas a serem trabalhadas. 

Sobre o governo de Lula em seus dois mandatos, Adorno afirma que este "formulou uma 

política que guardava profundas inspirações no Plano de governo de FHC, em seu segundo 
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mandato"
51

. Para o autor as bases dos direitos humanos teriam sido consolidadas no governo de 

FHC, assim como "a implementação das políticas de direitos humanos e de segurança pública, em 

curso [no governo Lula], não encontrou um território arrasado, como se nada houvesse sido feito ou 

tivesse havido uma espécie de regressão institucional e administrativa"
52

. 

 Veremos, no entanto, os esforços que buscaram superar conflitos de cooperação estadual e 

intergovernamental na área de segurança pública e, como de certa maneira, esses fatores podem 

alterar não apenas a capacidade de elaboração e aprovação de projetos, mas sobretudo sua 

implementação. 

O artigo “A Política Nacional de Segurança Pública: Histórico, Dilemas e Perspectivas”, de 

Luís Eduardo Soares, publicado em 2007, “descreve as sucessivas tentativas de formular e 

implantar políticas de segurança pública, em âmbito nacional, por meio da elaboração de planos, 

buscando-se compreender seus principais movimentos: avanços e recuos, pressões e reações, a 

indução e as negociações que marcaram a experiência recente dos diversos atores relevantes”
53

. O 

recorte abrange os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso, o primeiro mandato de Lula e 

sobre as perspectivas do segundo mandato, destacadamente o lançamento do Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), lançado em agosto de 2007. Veremos a seguir sua 

avaliação do primeiro mandato de Lula e suas propostas para a segurança pública. 

 

Luis Inácio "Lula" da Silva, então como pré-candidato à presidência da República teria 

apresentado em 2002 seu Plano Nacional de Segurança Pública. Segundo Luís Eduardo Soares, em 

seu artigo, o  

 

"Plano foi recebido com respeito até mesmo pelos adversários políticos, porque, de fato, era nítido seu 

compromisso com a seriedade técnica, repelia jargões ideológicos, assumia posição eminentemente não partidária e 

visava contribuir para a construção de um consenso mínimo nacional, partindo do suposto de que segurança pública é 

matéria de Estado, não de governo, situando-se, portanto, acima das querelas político-partidárias. Sagrado candidato, 

Lula incorporou o Plano a seu Programa de Governo"
54

.  
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O referido Plano teria sido elaborado no Instituto Cidadania, presidido pelo próprio Lula. O 

Instituto elaborava debates e grupos de discussão em que se propunham políticas a serem 

desenvolvidas em um possível governo de Lula. Luís Eduardo Soares foi o secretário nacional de 

Segurança Pública de janeiro a outubro de 2003, responsável pela Secretaria Nacional de Segurança 

Pública, órgão do Ministério da Justiça, responsável pela aplicação do Plano (PNSP). Segundo 

Soares, coube-lhe nas fases iniciais desenvolver as seguintes etapas do Plano: 

 

"1. Construir um consenso com os governadores em torno do próprio Plano, de suas virtudes, sua 

conveniência, sua oportunidade, sua viabilidade, demonstrando os benefícios que proporcionaria para o conjunto do 

país e para cada estado, em particular, se fossem feitos os esforços necessários, em moldes cooperativos, 

suprapartidários, republicanos, para que se superassem as resistências corporativas, as limitações materiais, as 

dificuldades operacionais e de gestão, e se implementassem as medidas propostas. Modular em sua estrutura, o Plano 

deveria ser implantado etapa por etapa, o que implicaria – era a prospecção otimista que fazíamos – afirmação 

progressiva da tendência a que se ampliassem as bases de apoio ao próprio plano, gradualmente, nas polícias e na 

sociedade.  

2. Os pontos fundamentais do acordo a celebrar seriam a normatização do  

Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e a desconstitucionalização das polícias.  

3. Aos governos estaduais e federal caberia instalar Gabinetes de Gestão Integrada da Segurança Pública, um 

em cada estado, que funcionaria como braço operacional do Susp e começaria a trabalhar com base no entendimento 

político, antes mesmo da normatização que o institucionalizaria.O GGI  seria um fórum executivo que reuniria as 

polícias, de todas as instâncias, e, mediante convite, as demais instituições da Justiça criminal. As decisões seriam 

tomadas apenas por consenso, para que se eliminasse o principal óbice para a cooperação interinstitucional: a disputa 

pelo comando. Como se constatou haver ampla agenda consensual, para ações práticas, na área da Segurança Pública, 

não se temeu a paralisia pelo veto.  Observe-se que os GGI [Gabinetes de Gestão Integrada] começaram a operar, 

imediatamente, e, nos raros Estados em que, nos anos seguintes, não foram esvaziados pelo boicote político, renderam 

frutos e demonstraram-se formatos promissores.  

4.  Cumpriria ao governo federal, por sua vez, não contingenciar os recursos do Fundo Nacional de Segurança 

Pública, em  2003; e aumentá-lo, consideravelmente, nos anos subsequentes – razão pela qual foi iniciada negociação 

com o Banco Mundial e o  BID , visando um aporte a juros subsidiados de  U$ 3,5 bilhões, por sete anos. O Fundo 

Nacional de Segurança seria aceito pelos credores como a contrapartida do governo federal.  

5.   Também competiria ao governo federal enviar ao Congresso Nacional a emenda constitucional da 

desconstitucionalização das polícias e, como matéria infraconstitucional, a normatização do Sistema Único de 

Segurança Pública.  
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6. Uma vez endossados os termos do acordo com os 27 governadores, o presidente os convocaria para a 

celebração solene do Pacto pela Paz, reiterando, politicamente, o compromisso comum com a implantação do Plano 

Nacional de Segurança Pública”
55

. 

 

Segundo Soares, o passo número 6 (seis) não chegou a ser confirmado pelo presidente Lula, 

apesar da aparente disposição dos governadores a colaborarem com o Pacto Nacional em torno da 

implementação do Plano Nacional de Segurança Pública. Segundo o autor, o presidente Lula teria 

recuado devido aos custos políticos que assumiria ao ser protagonista de uma grande reforma 

institucional na área da segurança pública. O desgaste seria inevitável pelo caráter contínuo e de 

longo prazo como o do Plano Nacional de Segurança Pública. Segundo Soares, paralelamente está 

implicado nessas características o caráter eleitoral, dada a 

 

“contradição, no Brasil, entre o ciclo eleitoral (bienal, posto que os detentores de cargos executivos engajam-

se, necessariamente, nas disputas para as outras esferas federativas) e o tempo de maturação de políticas públicas de 

maior porte e vulto (aquelas mais ambiciosas, que exigem reformas e ferem interesses, provocando, em um primeiro 

momento, reações negativas e efeitos desestabilizadores), torna-se oneroso, politicamente, arcar com o risco das 

mudanças, e, portanto, do ponto de vista do cálculo utilitário do ator individual, torna-se irracional fazê-lo”
56

.  

 

Segundo Soares as características do PNSP eram originais, pois se tratava... 

 

"de um conjunto de propostas articuladas por tessitura sistêmica, visando a reforma das polícias, do sistema 

penitenciário e a implantação integrada de políticas preventivas, intersetoriais. Em outras palavras, compreendia-se que 

alterações tópicas produzem efeitos sobre os demais componentes do universo contemplado e que uma transformação 

suficiente para impactar a realidade da violência criminal requer mudanças simultâneas e sucessivas, em níveis distintos 

e escalas diferentes, respeitando-se as lógicas e os ritmos específicos. Sobretudo, trabalhava-se com a convicção de que 

a consistência interna e a objetividade de um Plano dependem do rigor do diagnóstico e de sua abrangência, assim 

como o sucesso de sua implementação depende de avaliações regulares e monitoramento sistemático, identificando-se 

os erros para que não haja o risco de que se o repita, indefinidamente”
57

. 
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Capítulo 2 – Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

(Pronasci) 

Para este trabalho de conclusão de curso nos interessa saber quais as características do 

Pronasci que divergem das experiências do governo FHC. Além disso, também nos indagamos 

quanto às relações entre União e estados, assim como as relações intergovernamentais entre 

Ministério da Justiça e Secretarias de Segurança Pública. 

O Pronasci é um conjunto de 94 projetos, desenvolvido pelo Ministério da Justiça. Foi 

criado pela Medida Provisória nº 384, de 20 de agosto de 2007, convertida na Lei Nº 11.530, de 25 

de outubro de 2007 e, alterado pela Medida Provisória nº 416, de 23 de janeiro de 2008, convertida 

em Lei nº 11.707, de 19 de junho de 2008. Os projetos que compõem o Pronasci procuram 

conjugar, por um lado, projetos de políticas sociais, tais como: educação e orientação de mães e 

jovens atingidos diretamente pela violência, qualificação técnica de agentes públicos de segurança, 

redução de mortalidade de jovens e, programa de habitação para profissionais da segurança pública 

- com certos experimentos que orientam a proposição de ações de segurança pública propriamente 

ditas - tais como a presente no policiamento comunitário, na ideia de territórios de paz em 

metrópoles com maior incidência de homicídios e também nos Gabinetes de Gestão Integrada 

Municipal (GGIM), que funcionam por meio de articulação entre os órgãos responsáveis pelo 

provimento de segurança pública, em que se busca cooperação entre estados, União e municípios. 

Encontrando o sentido dado à importância de vincular participação comunitária e atuação policial; 

gestão local com cooperação estadual e federal; ligando políticas sociais mais amplas a 

investimento em prevenção e aperfeiçoamento do aparato repressivo dos serviços de segurança 

públicos. 

O Pronasci está dividido em duas linhas de atuação principais: Ações Estruturais e Ações 

Locais
58

. A primeira linha tem como pontos de ação principais a modernização das instituições de 

segurança pública e do sistema prisional, valorização dos agentes de segurança pública e dos 

agentes penitenciários e enfrentamento à corrupção policial e ao crime organizado. Das Ações 

Estruturais fazem parte os seguintes projetos: Força Nacional de Segurança Pública, Escola 

Superior da Polícia Federal, Controle de Rodovias, Estruturação dos estabelecimentos penais, Lei 

Orgânica das Polícias Civis, Regulamentação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), 

Campanha Nacional de Desarmamento. A subseção de Valorização Profissional é composta pelos 

projetos Moradia, Bolsa-Formação, Rede de Educação a Distância (EAD), Graduação e Mestrado, 
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Formação de agentes penitenciários, Atendimento a grupos vulneráveis, Tecnologias não-letais, 

Inteligência, Comando de Incidentes, Investigação de crimes, Guardas Municipais, Policiamento 

comunitário. Já os projetos destinados ao Enfrentamento à Corrupção são: os Laboratórios contra 

lavagem de dinheiro, as Ouvidorias e as Corregedorias de Polícia e o projeto contra Tráfico de 

Pessoas. 

As ações locais são determinadas para as regiões definidas pelo Pronasci, tais como nas 

grandes áreas de atuação denominadas Territórios de Paz (veremos com mais detalhes adiante), 

Integração do Jovem e da Família e Segurança e Convivência. Compõe o Território de Paz os 

projetos Gabinetes de Gestão Integrada Municipal (GGIM), Conselhos Comunitários de Segurança 

Pública, Canal Comunidade, Geração Consciente, Lei Maria da Penha / Proteção à mulher, 

Capacitação de magistrados, promotores e defensores públicos em direitos humanos, Instalação de 

núcleos de Justiça Comunitária. As ações que compõem as áreas do Pronasci destinadas à 

Integração do Jovem e da Família são: Protejo, Reservista Cidadão, Mulheres da Paz, Formação do 

Apenado, Pintando a Liberdade e Pintando a Cidadania, Farol. A subárea destinada à Segurança e 

Convivência tem como projetos Urbanização, Educação e Atividades Culturais. 

Segundo Luís Eduardo Soares, as descrições eram sumárias, e a depender do apresentando 

no documento divulgado pelo Ministério da Justiça, seria necessário aguardar a definição de tais 

projetos para uma melhor avaliação. No entanto, destaca aspectos positivos e negativos. Segundo 

tal autor  

 

“São extremamente positivos os pontos focalizados, em si mesmos. Todos são relevantes, ainda que alguns 

sejam muito importantes do que outros, até porque constituem precondições para a realização dos demais. Todavia, o 

caráter assistemático do Programa, concebido como uma listagem de tópicos e compromissos que mal se adaptam às 

categorias ordenadoras escolhidas ou que o fazem com heterogeneidades e assimetrias, acaba provocando redundâncias 

e lapsos – ou seja, não se indicam os passos que completarão as iniciativas anteriores, para torná-las efetivas, uma vez 

que, muitas delas – vale reiterar –, mesmo quando virtuosas em si mesmas, podem condenar-se à ineficácia se não 

forem acompanhadas de outras medidas e reformas.
59

” 

 

 

Em março de 2007 Tarso Genro assumiu o Ministério da Justiça, substituindo Marcio 

Thomaz Bastos, articulando o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). 

Segundo o ministro: 
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“Primeiro, foi preciso definir a intervenção do Ministério da Justiça numa questão nacional 

de extrema importância, que é a questão da segurança pública. Embora já tivesse começado um 

trabalho positivo nesse sentido na época do ministro Marcio Thomaz Bastos, o governo não tinha 

uma proposta de renovação do paradigma da segurança pública no país. Então minha primeira 

tarefa foi trabalhar com uma equipe, formulando uma concepção do que seria esse programa. Foi 

essa, imediatamente, a minha ação”
60

. 

 

Segundo Genro, a proposta do Pronasci era “mudar o paradigma de segurança pública no 

país, e pela enorme articulação federativa que ele produz entre União, estados e municípios, com 

uma distribuição de responsabilidades inédita até agora”
61

. Além disso, continua ele, a ideia do 

Pronasci teria nascido de um exame feito por ele da política de segurança pública que vinha sendo 

adotada no país até então. De acordo com o então ministro havia ocorrido dois avanços principais 

na política de segurança pública proveniente do Ministério da Justiça no período em que Thomaz 

Bastos foi ministro (2003-2007): primeiro, começou a instalação do Sistema Único de Segurança 

Pública e, em segundo lugar, se intensificou a colaboração entre a Polícia Federal e as polícias 

estaduais. No entanto, não havia a seu ver uma “visão sistêmica”, em suas palavras, que significaria 

por um lado articulação institucional entre União, estados e municípios, como por outro lado, 

articulação financeira.  

Em sua formulação é perceptível a ideia de que o Pronasci deveria aproveitar os projetos já 

existentes no Brasil e no exterior, que, por um lado se fundissem às especificidades nacionais, 

regionais e locais, mas que por outro lado a segurança pública não fosse tratada exclusivamente 

como uma questão policial. Para tanto, nas palavras do ex-ministro foi “necessário renovar o 

conceito de relacionamento entre polícia e comunidade, mudar a cultura do aparato policial, e dotar 

as prefeituras de meios para produzir políticas preventivas. A partir desse conceito foi que nasceram 

os projetos. Nenhum projeto que está ali é novo. Todos eles foram garimpados no Brasil ou no 

mundo e foram elencados de maneira harmônica”
62

.  

Para Luís Eduardo Soares do ponto de vista da matriz do Pronasci, reitera-se o Plano 

Nacional de Segurança Pública, do primeiro mandato de Lula, que por sua vez incorporava, direta 

ou indiretamente, aspectos do Plano de Governo de Fernando Henrique Cardoso. Existem no 
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Pronasci valores consensuais, tais como a defesa e garantia  dos direitos humanos não estar em 

oposição à eficiência policial, estando a defesa do primeiro em dependência do segundo. Outro 

princípio retomado pelo Pronasci, que estava igualmente presente no Plano lançado por Lula em 

2002 é de que a segurança pública não é matéria apenas de governo, mas de Estado, encontrando-

se, dessa maneira, acima de disputas partidárias e eleitorais. 

Nas palavras de Soares, o  

 

“aprimoramento do aparelho policial e aperfeiçoamento da educação pública não devem constituir objetos 

alternativos e excludentes de investimento estatal. Não se edifica uma sociedade verdadeiramente democrática sem 

igualdade no acesso à Justiça, a qual depende da qualidade e da orientação das polícias (e das demais instituições do 

sistema de Justiça criminal) e da equidade no acesso à educação. (...) valorizar a contribuição dos municípios para a 

segurança pública, rompendo os preconceitos restritivos, oriundos de uma leitura limitada do artigo 144 da 

Constituição”
63

. 

 

De acordo com Genro, o Pronasci inovava em relação ao primeiro mandato Lula no 

seguinte: primeiro, pensou-se em um projeto que tivesse “uma cobertura legal, uma norma 

programática geral extraída da lei; segundo, mudasse a função constitucional dos municípios na 

questão da segurança pública; e, terceiro, além de relacionar a sociedade civil com as forças 

policiais, criasse uma doutrina, no Estado brasileiro, de que a questão da segurança pública não é 

uma questão meramente de natureza policial”
64

.  

Segundo Soares, a edição da Medida Provisória que institui o Pronasci, implica na vantagem 

de estabelecer um “envolvimento formal do governo com sua implantação e fortalecimento político 

dos agentes responsáveis por essa implantação”
65

. Destaca-se também a “explicitação dos recursos 

a serem destinados à sua implementação, em seis anos (2007-2012), o que, por sua vez, importa em 

um benefício adicional: o comprometimento do próximo governo, pelo menos em sua primeira 

metade, com a continuidade dos trabalhos e o cumprimento das metas previstas.”. Destaca também 

como positiva a identificação da instituição responsável pela avaliação do programa, 

nomeadamente, a Fundação Getulio Vargas, assim como a designação de agentes locais de 

avaliação, implicando ambos na elaboração de indicadores e construção de métodos de avaliação. 

Este último poderia ser ainda fator fundamental para a alteração da deficiência dos “mecanismos 
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institucionais indispensáveis a uma gestão racional, nas polícias: tecnologia, funções e rotinas, 

estrutura organizacional compatível, qualificação de pessoal”
66

.  

 

No entanto, Soares destacou que, em alguns pontos, o Pronasci apresentava retrocessos em 

relação ao Plano de Segurança elaborado para a campanha de governo das eleições presidenciais 

vencidas por Lula em 2002. Os pontos negativos destacados foram: 

 

“(a) em vez de unidade sistêmica, fruto de diagnóstico que identifica prioridades e revela as interconexões 

entre os tópicos contemplados pelo plano, tem-se a listagem de propostas, organizadas por categorias descritivas (em si 

mesmas discutíveis) mas essencialmente fragmentárias e inorgânicas, isto é, desprovidas da vertebração de uma 

política; (b) O envolvimento de um número excessivo de ministérios lembra o Piaps, com seus méritos e suas 

dificuldades. A intenção é excelente, mas o arranjo não parece muito realista, sabendo-se quão atomizada é nossa 

máquina pública, e quão burocráticos e departamentalizados são os mecanismos de gestão; (c) A única referência à 

regulamentação do Sistema Único de Segurança Pública (Susp) é brevíssima, superficial, pouco clara, e sugere uma 

compreensão restrita, reduzindo-o à dimensão operacional: “O Pronasci irá regulamentar o Sistema Único de Segurança 

Pública(SUSP), já pactuado entre estados e União, mas ainda não instituído por lei. O SUSP dispõe sobre o 

funcionamento dos órgãos de segurança pública. Seu objetivo é articular as ações federais, estaduais e municipais na 

área da Segurança Pública e da Justiça Criminal” (Documento do Ministério da Justiça, intitulado Pronasci); (d) O tema 

decisivo, as reformas institucionais, não é sequer mencionado – provavelmente por conta de seu caráter politicamente 

controvertido (dada a indefinição das lideranças governamentais a respeito do melhor modelo a adotar) e de seu 

potencial desagregador, derivado das inevitáveis reações corporativas que suscitaria. Assim, com o Susp anêmico e sem 

o seu complemento institucional – a desconstitucionalização ou alguma fórmula reformista, ao nível das estruturas 

organizacionais –, o status quo policial e, mais amplamente, o quadro fragmentário das instituições da segurança 

pública acabam sendo assimilados. Desse modo, naturaliza-se o legado da ditadura, chancelando-se a transição 

incompleta como a transição possível. O Pronasci resigna-se a ser apenas um bom Plano destinado a prover 

contribuições tópicas”
67

. 

 

Outra crítica apontada por Soares foi de que os seis eixos norteadores do Sistema Único de 

Segurança Pública (Susp) – formação, informação, gestão, perícia, controle externo e articulação 

com as políticas sociais. O Pronasci elencaria propostas nessas áreas, mas não de forma estruturada. 

Nas palavras de Soares, “refere-se, por exemplo, a cursos diversos, mas não à substituição da atual 

fragmentação bélica que se verifica no setor, atualmente, por um modelo nacional, respeitoso da 

diversidade regional e da autonomia federativa, mas integrador”
68

. 
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Segundo Tarso Genro no grupo de concepção do Pronasci, a ideia de juntar ações 

estritamente policias e ações sociais, como o programa Mulheres de Paz, de apoio às mulheres e aos 

jovens a partir de um “conjunto de seminários e colóquios” onde se constatou a “existência 

fragmentária, no país e no exterior, de projetos que já estavam em andamento”. Tais projetos são 

“adaptações ou cópias de experiências já existentes, que foram integradas num espaço físico”
69

, 

denominados “Território de Paz”, que segundo as definições de Genro é o território no qual “todos 

os projetos cabíveis naquele espaço estão funcionando de maneira harmônica, de acordo com as 

peculiaridades regionais”. 

Segundo Tarso a proposta apresentada ao presidente Lula na Medida Provisória original 

aprovada, era a de um conjunto de projetos que envolveria as prefeituras como atores efetivos de 

segurança pública, atuando na prevenção, envolvendo os estados com políticas preventivas e 

repressiva, e também a União, como “indutora e financiadora” dos projetos.  

Em relação ao sistema de financiamento da segurança, originário da União, Genro 

argumentou que também houve mudanças. Para ele, com o Pronasci foi possível assegurar um 

montante de recursos inédito para a segurança pública provenientes da União, de aproximadamente 

R$1,3 bilhões por ano durante quatro anos, aprovados pelo Congresso Nacional na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Esse crescimento no investimento teria possibilitado em seguida o desenvolvimento 

de noventa e quatro projetos e ações que constituem o Pronasci. 

Ainda de acordo com Tarso Genro, haveria certa “inversão de demanda”: os estados e 

municípios que apresentam projetos e querem dispor dos recursos destinados ao Pronasci pela 

União, devem enquadrá-los aos projetos apresentados na lei que fundamenta o Programa federal de 

segurança. Em suas palavras, a “demanda é feita da União sobre o estado e sobre o município. A 

política até então era, simplesmente, responder às demandas espontâneas que vinham dos estados e 

dos municípios, conforme se tivesse recurso ou não”
70

. 

Essa característica destacada por Genro é fundamental para pensarmos as relações 

federativas e intergovernamentais envolvendo o Pronasci e as políticas de segurança pública por 

parte da União. È um sinal da centralização exercida pelo Executivo em relação à segurança 

pública: de demandados por recursos, a formatação política e institucional conferida ao Pronasci lhe 

dá atributos capazes de criar agendas políticas na área de segurança. O equilíbrio entre União e 

estados há um aumento do peso dado às diretrizes idealizadas, formuladas pelo governo federal, 

com caráter vinculante aos estados e municípios. A cooperação acontece, portanto, por pressão por 
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adequação institucional na área da segurança pública, nas relações intergovernamentais específicas 

da área de segurança, em que se alinham Ministério da Justiça e Secretarias de Segurança estaduais.  

Não é destacado nesse caso nenhuma interferência de filiação partidária ou execução de políticas 

dependentes de coalisões partidárias na formação de Governo. O que pode ser destacado é que 

foram escolhidos onze territórios metropolitanos com maior incidência de homicídios, quais sejam: 

Grande Porto Alegre, Grande Curitiba, Grande São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Espírito 

Santo, Salvador, Recife, Maceió, Brasília e Belém. Aos quais se somariam outros territórios com o 

andamento da execução do Pronasci.  

Sobre a integração institucional entre União, estados e municípios exigidas pelo Pronasci, 

pode-se destacar a formação de uma estrutura receptiva dos projetos de cooperação assinados pelos 

entes federativos, que tem responsabilidades definidas. Uma das formas de adequação mais 

estimuladas pelo Pronasci tem sido a criação de Gabinetes Integrados de Segurança Pública, 

destinados aos projetos de aspecto de caráter policial, parte do Programa. Um caso destacado por 

Tarso Genro é do projeto habitacional para policias no Rio de janeiro: o estado teve que aprovar 

uma lei para regulamentar o desconto em folha de pagamento dos policiais na prestação de suas 

casas próprias. Portanto, há pré-condições institucionais para a adequação dos estados e municípios 

aos projetos e recursos do Pronasci. 

Segundo Genro a “maior dificuldade do Pronasci foi convencer as diversas instâncias do 

governo”. Na concertação no Congresso Nacional Genro relata que, 

“processo me demonstrou que existe um espaço de racionalidade na dialética de negociação política, um 

espaço de concertação, em que sempre acreditei muito, e que ainda é muito inexplorado na sociedade brasileira. Quando 

o projeto chegou lá, a primeira reação da oposição e de uma parte do pessoal mais conservador foi chamar o Pronasci de 

projeto do “Bolsa Delinquente”, “Bolsa Bandido”. E rejeitar a conexão das políticas sociais com políticas de natureza 

policial típica”
71

. 

Para Genro não é apenas a oferta imediata de orçamento que gera “vantagem política”, 

facilita ou torna viável a execução de projetos. Nas suas palavras, a qualificação de propostas 

“mostra que elas têm uma vantagem política efetiva para o parlamentar” da região, que há 

“benefício social superior”, que “quebrada as barreiras ideológicas” é possível negociar em outro 

patamar.  

 

“O Pronasci quebra com o sistema tradicional porque você troca o apoio parlamentar por políticas efetivas, 

que são lançadas no território, e com as quais, se quiser se valorizar, ele tem que ser integrado. Não é simplesmente a 

liberação de recurso que ele consegue para uma empreiteira fazer uma obra, que depois é apresentada como uma obra 
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dele. (...) Estou falando do político comum. Há alguns, uma boa parte, que acolhem porquê têm convicção de que têm 

que acolher. Mas estou falando daqueles que, em última análise, vivem da produção de fatos para reforçar o seu 

mandato”
72

. 

Para Tarso Genro a maior dificuldade a ser enfrentada pelo Pronasci em médio e longo 

prazo é a gestão do território. Em outras palavras, fazer valer nos estados e municípios que 

assinaram acordos de cooperação partes do Pronasci a execução, por exemplo, de obras que 

consigam articular horizontalmente Ministérios, governo de estado e municípios. Além disso, 

conseguir fazer priorizar nesses locais os projetos do Pronasci.  

 

Segundo Soares, as mudanças propostas e trazidas pelo Pronasci  

 

“não parecem suficientes para justificar a esperança de que o país começará, finalmente, a revolver o entulho 

autoritário que atravanca o progresso na área, com sua carga de irracionalidade e desordem organizacional, 

incompatíveis com funções tão importantes, exigentes e sofisticadas, em uma sociedade cada vez mais complexa, na 

qual o crime cada vez mais se organiza, se nacionaliza e se transnacionaliza. Por outro lado, considerando-se a virtude 

dos compromissos já firmados pelo ministro da Justiça, Tarso Genro, através da edição do Pronasci, com todo o seu 

potencial para produzir bons resultados – ainda que parciais e insuficientes –, há bons motivos para crer que o processo 

poderá fortalecer sua liderança e criar condições políticas mais favoráveis para a assunção dos riscos envolvidos na 

reformas mais ousadas”
73

. 

 

Relações Federativas e Intergovernamentais na Segurança Pública 

Nesse debate é crucial a conceituação de federalismo e relações intergovernamentais e, sua 

relação com políticas específicas. Será possível perceber alguma alteração na relação 

intergovernamental e federativa nacional de maneira mais “ampla” ou, essas alterações nas práticas 

políticas e decisórias dizem respeito apenas às políticas e áreas específicas, como, por exemplo, a 

segurança pública? De acordo com Arretche, na sua pesquisa sobre educação fundamental, 

saneamento, saúde e habitação observa-se que, 

 

 “o “federalismo” é insuficiente para definir o potencial de estabilidade de políticas particulares. Este é 

condicionado pela forma como estão estruturadas as relações intergovernamentais nas políticas específicas. Em outras 

palavras, o poder de veto dos governos locais às iniciativas federais varia de acordo com as políticas. Mais 
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particularmente, regras constitucionais, legados de políticas prévias e o ciclo da política estruturam diferentemente as 

arenas decisórias, condicionando as estratégias e as chances de sucesso dos atores federativos “
74

.  

 

Do ponto de vista teórico, é fundamental a reflexão sobre o processo que culmina na 

implementação de políticas públicas e, que, portanto, completa questões sobre as decisões políticas 

e a iniciativas governamentais tomadas e, sobre os contextos político-sociais nos quais elas 

ocorrem. Segundo Menicucci a “implantação de uma política é dotada de autonomia e envolve 

decisões, além de ser um processo de adaptação em função das mudanças do contexto, portanto, sua 

implementação exige decisão e iniciativa governamental, e instrumentos para efetivá-la, entre os 

quais a disponibilidade de recursos financeiros e o suporte político organizado, particularmente, por 

parte dos grupos sociais afetados positivamente”
75

.  

Ao fazer a crítica da perspectiva clássica, aponta para o fato de que, sob essa ótica, 

“problemas na implementação são considerados “desvios de rota”, sem que seja problematizada sua 

própria formulação “
76

. Tal crítica chamaria atenção para, nas palavras da autora supracitada, “o 

aspecto processual do ciclo das políticas e sobre os efeitos retroalimentadores da implementação 

sobre a própria formulação, de tal forma que o processo de formação de uma política se dá a partir 

da interação entre formulação, implementação e avaliação”
77

. Menicucci afirma que,  

 

“dado o caráter autônomo do processo de implementação, não há uma relação direta entre o conteúdo das 

decisões, que configuraram uma determinada política pública, e os resultados da implementação, que podem ser 

diferentes da concepção original. Seu sucesso está associado à capacidade de obtenção de convergência entre os agentes 

implementadores em torno dos objetivos da política e, particularmente, do suporte político dos afetados por ela. Além 

de ser um processo de adaptação, em função das mudanças do contexto, a implementação envolve decisões e, nesse 

sentido, é um processo que pode criar novas políticas”
78

. 

 

 

A distinção entre “federalismo” e “relações intergovernamentais” feita por Arretche parece 

interessante, na medida em que distingue a relação entre entes federativos, estados que compõem a 
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federação com certo grau de autonomia, como na segurança pública - no comando por parte do 

Executivo estadual, das forças policiais civis e militares -, das relações entre órgãos 

intergovernamentais, setoriais e específicos, como se podem destacar as secretarias de segurança 

pública, dotadas de conhecimento e atuação específicos na área de segurança.  

Entre federalismo e relações intergovernamentais pode-se fazer outra ressalva fundamental: 

aquele estaria sujeito às arbitragens da política (strictu sensu), baseada na disputa por um mercado 

de votos, de soma zero. Isto é, a atuação ou as barganhas e ganhos possíveis para um estado em sua 

relação com o governo federal afetariam as contas de votos em ambos os lados, o que acrescenta 

novas varáveis à questão de segurança pública. Deixo claro agora, que esses dois termos se 

distinguem em absoluto apenas teoricamente, visto que quadros técnicos especializados não estão 

dissociados de disputas e alinhamentos políticos. No entanto, o segundo conceito, o de relações 

intergovernamentais, parece-nos caro na medida em que se torna “moeda de troca” fundamental 

para a sobrevivência de programas como o Pronasci, tendo em mente que atores envolvidos 

associam como relevante o fato de profissionais técnicos de carreira assumirem cargos de comando 

em órgãos federais e estaduais de segurança pública. Luiz Fernando Corrêa, Secretário Nacional de 

Segurança Pública, de setembro de 2007 a setembro de 2009 e Diretor-Geral da Polícia Federal, 

afirma que, quando da elaboração do Pronasci, nunca teve “qualquer atuação partidária”
79

, 

defendendo que  

 

“servidor público, e particularmente o policial, só se manifesta politicamente, partidariamente, num único 

momento: na hora de votar; se ele der qualquer sinal de preferência ideológica, ou alinhamento ideológico, estará 

prejudicando na prestação do serviço na área de segurança, particularmente no caso da Polícia Federal”
80

. 

 

Portanto, fica clara a importância das variáveis destacadas por Arretche, tais quais as “regras 

constitucionais, legados de políticas prévias e o ciclo da política estruturam diferentemente as 

arenas decisórias, condicionando as estratégias e as chances de sucesso dos atores federativos”
81

.  

 

Por ocasião da 30ª Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos Humanos, do Senado 

Federal, ocorrida em 23 de maio de 2011, o Professor Arthur Trindade Maranhão Costa arguiu que, 
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mesmo estando presente no discurso da mídia e nos discursos eleitorais o tema dos enormes índices 

de homicídios e mortes violentas, não se conseguiu avançar muito nos últimos 20, 30 anos no 

sentido de reversão desse quadro. Concluiu que isso ocorre por se constatar que,  

“de forma geral, são os bairros mais pobres, com deficiências de serviços públicos, precária infraestrutura etc., 

os mais atingidos pela violência, pelos homicídios” e que “na hora da política pública acontecer, da escolha, das 

prioridades de governo, os homicídios acabam ficando de lado, tendo uma prioridade secundária, porque homicídio 

fundamentalmente atinge a população pobre deste País; pobre e negra” 
82

.  

 

O diagnóstico apresentado por Costa em 2011 ao Senado Federal sobre as áreas e 

populações sobre os quais se verifica as maiores taxas de homicídios é pertinente para os objetivos 

traçados para dois projetos integrantes do Pronasci: o Território de Paz e o Mulheres de Paz. 

Usaremos estes dois exemplos para exemplificar o funcionamento do Pronasci. 

Segundo Tarso Genro, em 2007, as onze regiões metropolitanas mais importantes no início 

da operacionalização do Pronasci são a Grande Porto Alegre, Grande Curitiba, Grande São Paulo, 

Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Espírito Santo, Salvador, Recife, Maceió, Brasília e Belém. Essas 

são de acordo com genro as regiões metropolitanas iniciais a serem privilegiadas no início da 

implementação do Pronasci, havendo expectativa para mais nove áreas
83

.  

 Sobre a implementação de projetos de caráter social integrantes do Pronasci, como o 

Mulheres de Paz, o ex-ministro Tarso Genro afiram que há, de alguma maneira, “uma indução de 

cima para baixo, que a União faz, a partir de recursos, de projetos de elaboração técnica, e há uma 

sustentação no território, que vem de baixo pra cima, onde estão as pessoas organizadas 

institucionalmente pelo Pronasci, para dar ajuda à aplicação dos programas do território” 

Em outras palavras, há na chamada “sustentação do território”, Organizações Não-

Governamentais, agências internacionais, grupos de moradores ou sociedade civil que serão 

contratados para a implementação dos projetos locais, com recursos e diretrizes reguladas em lei 

pelo Pronasci.  

O projeto Mulheres da Paz vinculado ao Pronasci tem por objetivo “incentivar Mulheres, 

por meio de transferência direta, a construir e fortalecer redes sociais de prevenção e enfrentamento 

                                                           
82

 30ª Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos Humanos, do Senado Federal, ocorrida em 23 de maio de 2011. 

Disponível em: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao/disc/listaDisc.asp?s=000235/11. Acesso em 15 de 

dezembro de 2011. 

 
83

 FERREIRA, Marieta de Moraes & BRITO, Ângela. Segurança e cidadania: memórias do Pronasci. Rio de Janeiro, 

Editora FGV, 2010. p.30-31. 

http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao/disc/listaDisc.asp?s=000235/11


 

39 
 

às violências que envolvem jovens expostos à violência”
84

. Como destacado no site oficial do 

Pronasci, este projeto “integra as ações do Pronasci na construção coletiva de um novo paradigma 

de segurança pública entre Governo Federal e as Unidades da Federação”. O público-alvo deste 

projeto são as “Mulheres das Regiões mais atingidas pela violência e criminalidade que compõem o 

foco territorial do  Pronasci”. Entre os critérios para ingresso no projeto estão o pertencimento às 

redes sociais de jovens, ter dezoito anos ou mais, ter cursado no mínimo até a quarta série do ensino 

fundamental ou demonstrar aptidão de leitura e escrita, possuir renda familiar até dois salários 

mínimos e serem residentes nas comunidades que fazem parte dos territórios alvos de atuação do 

Pronasci. A bolsa recebida por essas mulheres é de R$190,00. 

Em relação a esse projeto, Tarso Genro afirma que as mulheres residentes nas regiões de 

aplicação do projeto são treinadas para se relacionarem com jovens que integram o tráfico ou que 

consomem drogas no local. O objetivo não seria criar um grupo de moradores como extensão da 

polícia, mas aproximar esses jovens de outros projetos. Vinculados ao projeto Mulheres de Paz 

estão projetos do Ministério da Cultura e Educação. Segundo Genro, os “programas preventivos 

que são executados pelos diversos ministérios têm como centro induto e gestor o Ministério da 

Justiça”. Segundo Genro o Pronasci é um programa “horizontal dentro do governo”, pois dialoga 

com diversos Ministérios, cabendo no entanto a aplicação aos municípios e estados a aplicação. As 

políticas sociais, diferentes das políticas policiais, partes do Pronasci não teriam ainda a adequada 

vazão institucional para serem aplicadas, dependem da capacidade de persuasão e implementação 

local pra serem aplicadas nos estados e municípios. 

Nesse sentido, as palavras de Costa (2011) parecem se alinhar com a estratégia do projeto 

Territórios de Paz, projeto integrante do Pronasci, no sentido de criar nas metrópoles onde nas 

últimas décadas tem sido crescente o número de homicídios, um foco de atuação da segurança 

pública. Por outro lado, se alinham também com a ideia por trás do projeto Mulheres de Paz e 

Proteja, responsáveis pela orientação de mães e jovens nas áreas mais afetadas diretamente por 

crimes violentos. 

Em outro momento de sua argumentação perante a Comissão de Direitos Humanos do 

Senado, Costa destaca o “papel fundamental” da referida Comissão, para “fazer com que governos 

estaduais, municipais e Governo Federal - que agora está com uma iniciativa muito interessante 

nessa área -, de fato, encarem a questão dos homicídios”. Essa argumentação parece extremamente 

plausível com o fato de se ver incrementado os mecanismos de incentivo por parte do Governo 
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Federal, para se intensificarem e aprofundarem as relações federativas e intergovernamentais, de 

cooperação na área de segurança pública.  

 

Considerações Finais 

Podemos perceber no recorte aqui feito que, as políticas de segurança provenientes do 

governo federal seguem entre outras, as seguintes variáveis: demandas sociais, tais como pelos 

direitos humanos; demandas de políticas exteriores, como a adoração a tratados e 

comprometimentos internacionais que alinhem o Brasil ao rol de países cumpridores de seus 

acordos com terceiros países; a rigidez burocrática e a configuração de nosso sistema eleitoral que 

confere aos atores políticos relacionamentos e ações de governo que seguem os interesses do 

mercado de voto e a repercussão que suas decisões incidem sobre um possível resultado nas urnas; 

políticas fragmentárias que não se interceptam ou se o fazem, a gestão das ações é confusa e por 

vezes duplica funções em órgãos distintos – o que é sensível à estreita ação dos profissionais e 

instituições autofocados na realização de suas tarefas, compromissos e prazos; a distribuição de 

recursos não segue necessariamente indicadores, índices e taxas geradas na área de segurança 

pública e sim, por vezes, as relações e capacidades de articulação política entre a União e os demais 

entes federados; e, a forma com que isso incide em grande maneira na capacidade do próprio 

monitoramento, acompanhamento e gestão dos recursos e projetos, o que reflete na produção de 

informações e conhecimento gerados para alimentar a condução de projetos. 

Por certo há especificidades da área de segurança pública, aqui exclusivamente descrita e 

posta em questão. No entanto, o que se pode tirar das considerações acima, é que essas variáveis 

podem ser de algumas maneiras traduzidas para outras políticas específicas, em que pesem as 

relações federativas e intergovernamentais. Portanto, um indicativo futuro deste trabalho é buscar 

algum padrão de atuação das instituições públicas e seus autores no que diz respeito à criação, 

implantação, monitoramento e gestão de políticas. Por outro lado, como algumas características do 

federalismo brasileiro e do seu sistema partidário incidem sobre essas mesmas políticas, assim 

como o aprimoramento e a possibilidade de reformas institucionais.  
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Sites e Referências na internet 

Ver mais sobre o Pronasci no portal do Ministério da Justiça na internet: 

http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMIDAF1131EAD238415B96108A0B

8A0E7398PTBRNN.htm 

 

Ver mais sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública no site: 

http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJ3F6F0588ITEMID273CF2AC483A4838A7E931123E21A5A

CPTBRIE.htm 

 

Ver mais sobre Acordos de Cooperação e Gabinetes Integrados em: 

http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B8

5447009D4PTBRNN.htm 

 

Contratado firmado entre o MJ e a FGV, para a execução de monitoramento e acompanhamento da 

eficácia e rendimento do Pronasci. Ver mais em: 

http://portal.mj.gov.br/pronasci/data/Pages/MJE24D0EE7ITEMID4DC477C22F624E3CBA4C1B8

5447009D4PTBRNN.htm 

 

30ª Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos Humanos, do Senado Federal, ocorrida em 23 

de maio de 2011 

http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao/disc/listaDisc.asp?s=000235/11 

 

Constituição Federal de 1988. Disponível 

em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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